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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. HARMONIA. JURISPRUDÊNCIA. SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 83/STJ. CONDÔMINO. DIREITO 
POTESTATIVO. ALIENAÇÃO. IMÓVEL.
1. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite 
recurso especial quando a decisão recorrida se assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
2. É direito potestativo do condômino de bem imóvel indivisível promover a 
extinção do condomínio mediante alienação judicial da coisa. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. HARMONIA. JURISPRUDÊNCIA. SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 83/STJ. CONDÔMINO. DIREITO 
POTESTATIVO. ALIENAÇÃO. IMÓVEL.
1. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite 
recurso especial quando a decisão recorrida se assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
2. É direito potestativo do condômino de bem imóvel indivisível promover a 
extinção do condomínio mediante alienação judicial da coisa. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LIDIANE SILVA SANTOS contra 

decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial para, 

nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nas presentes razões (e-STJ fls. 396/404), a agravante alega, em síntese, 

que não há falar em incidência da Súmula nº 283/STF, tendo em vista que refutou os 

fundamentos do acórdão recorrido.

No ponto, afirma que o apelo nobre pretendeu 
 

"(...) demonstrar que não há como se excepcionar a regra da 
impenhorabilidade do bem de família por dívida civil decorrente de meação 
de bens partilhados no divórcio do casal, impossibilitando-se, por 
conseguinte, a compensação desta dívida com outras" (e-STJ fl. 400).
 
Além disso, sustenta que  o acórdão recorrido diverge da orientação firmada 

nesta Corte acerca da impenhorabilidade do bem de família, sendo, portanto, 

inaplicável a Súmula n° 83/STJ.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte agravada não ofereceu impugnação.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, no recurso especial (e-STJ fls. 288/305), a recorrente apontou 

violação dos seguintes dispositivos legais dos arts. 832 do Código de Processo Civil, 

368 e 373, III, do Código Civil e 1º da Lei nº 8.009/1990.

Alegou, em síntese, que  deve ser afastada a possibilidade de compensação 

da dívida decorrente de meação de bem imóvel partilhado em ação de divórcio com 

outras dívidas, devendo ser aplicada a impenhorabilidade do bem de família.

Ao dirimir a controvérsia, o aresto atacado acentuou que 
 
"(...) a proteção dada ao bem de família não impede a 

alienação do único imóvel partilhado após divórcio e nem mesmo a 
penhora dos direitos de créditos de uma das partes a fim de 
compensar as dívidas" (e-STJ fl. 282 - grifou-se).
 
Tais fundamentos, entretanto, não foram objeto de impugnação pela parte 

recorrente, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula nº 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO 
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido, 
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a 
incidência da Súmula n.º 283 do STF.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.157.654/SP, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023 - grifou-se).
 
Além disso, não há como afastar a aplicação da Súmula nº 83/STJ, tendo 

em vista a harmonia entre o entendimento do tribunal de origem e a jurisprudência 

desta Corte Superior:
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE 
FAMÍLIA. EXTINÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA DO IMÓVEL COMUM. 
AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO CUMULADA COM PEDIDO DE 
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INDENIZAÇÃO. PEDIDOS DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE BEM COMUM E DE 
PAGAMENTO DE ALUGUÉIS.
1. Controvérsia: Polêmica em torno do direito de alienação judicial do imóvel 
adquirido, em comunhão, vindicado por parte do ex-companheiro e a 
possibilidade de cobrança de aluguéis pelo uso exclusivo de imóvel.
2. Possibilidade de alienação judicial do imóvel: Improcedência do 
argumento de que a venda acarretará prejuízo à ex-companheira, 
considerando que ela detém a titularidade de apenas 50% dos 
direitos aquisitivos do imóvel. Ex-companheira na posse do imóvel há 
mais de quatro anos, período em que se manteve anunciado para 
venda. Correto o deferimento do pedido de alienação judicial do 
imóvel, pois a utilização exclusiva do bem por parte da requerida 
impossibilita o autor de dispor do bem. Constitui, finalmente, direito 
potestativo do condômino de bem imóvel indivisível promover a 
extinção do condomínio mediante alienação judicial da coisa.
3. Pedido de pagamento de aluguéis: No momento da dissolução da união 
estável, conforme asseverado pelo próprio recorrente, restou convencionado 
que recorrida permaneceria residindo no imóvel, sem a necessidade de pagar 
alugueres, até a efetiva venda do bem. Nesse contexto, apesar de julgados 
em sentido contrário do STJ, deve ser mantido o posicionamento do acórdão 
recorrido quanto à desnecessidade de pagamento de alugueres na proporção 
de sua cota parte. 
4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
RESTALEBECER PARCIALMENTE A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU" (RESp 
1.852.807/PR, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022 - grifou-se).
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BEM PÚBLICO. AÇÃO 
DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO. FRAÇÃO PERTENCENTE A MUNICÍPIO. 
POSSIBILIDADE.PRÉVIA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. 
PRESCINDIBILIDADE.
1. É direito potestativo do condômino de bem imóvel indivisível 
promover a extinção do condomínio mediante alienação judicial da 
coisa (CC/16, art. 632; CC/2002, art. 1322; CPC, art. 1.117, II). Tal 
direito não fica comprometido com a aquisição, por arrecadação de 
herança jacente, de parte ideal do imóvel por pessoa jurídica de 
direito público.
2. Os bens públicos dominicais podem ser alienados 'nos casos e na forma 
que a lei prescrever' (CC de 1916, art. 66, III e 67; CC de 2002, art. 101). 
Mesmo sendo pessoa jurídica de direito público a proprietária de fração ideal 
do bem imóvel indivisível, é legítima a sua alienação pela forma da extinção 
de condomínio, por provocação de outro condômino. Nesse caso, a 
autorização legislativa para a alienação da fração ideal pertencente ao 
domínio público é dispensável, porque inerente ao regime da propriedade 
condominial.
3. Recurso especial a que se nega provimento" (REsp 655.787/MG, Relator 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, julgado em 
9/8/2005, DJ de 5/9/2005, p. 238 - grifou-se).
 
Nesse contexto, as razões do apelo nobre não são suficientes para reformar 

a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIDIANE SILVA SANTOS
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIDIANE SILVA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : EVANDRO CARDOSO SANTOS
ADVOGADO : CINTIA DE OLIVEIRA SANTOS - SE007124

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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